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CONTRATO Nº. 31/2019. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º  377/2019. 

 
 
 
CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO 
CEARÁ – COREN/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 
06.572.788/0001-97, com sede na Rua Mário Mamede, 609, Bairro de Fátima, Fortaleza 
- CE, neste ato representado por sua Presidente, ANA PAULA BRANDÃO DA SILVA 
FARIAS, brasileira, enfermeira, casada, portadora do CPF nº 001.141.393-00. 

 
CONTRATADA: NOVETTI LOCACAO E SERVICOS PARA ESCRITORIO LTDA, 
Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrito no CNPJ sob n.º07.846.791/0001-14, com 
sede na Rua 24 de maio, n.º 1330, na cidade de Fortaleza/CE, CEP: 60.020-001, neste 
ato representada por seu representante legal, Sr. OTACILIO LOIOLA DE AGUIAR, 
portador do RG n.º 141630 SSP/DF, inscrito no CPF sob o n.º 035.677.021-49, firmam o 
presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.   O   presente   contrato   tem   como   fundamento   o   edital   do   Pregão   Eletrônico   
n°06/2019, e seus anexos, Ata de Registro nº 07/2019 ,realizado de acordo com   as 
normas da Lei N º. 10.520, de 17/07/2002, da Lei Federal nº 8.666/1993, com suas 
alterações, dos preceitos de direito aplicáveis, e, ainda supletivamente, nos princípios da 
teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 
2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão 
Eletrônico nº06/2019 e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais 
constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 
3.1.   O   presente contrato   tem por  objeto a locação de impressoras, visando suprir as 
necessidades operacionais e administrativas do Conselho Regional de Enfermagem do 
Ceará – COREN-CE. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 
4.1. O valor global do contrato está estimado em R$53.466,00 (cinquenta e três mil 
quatrocentos e sessenta e seis reais), a ser pago na proporção de entrega dos serviços, 
segundo as autorizações de serviço expedidas, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente detalhadas e atestadas pelo Gestor do Contrato, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, e Municipais, inclusive a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas. 

4.2. O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, os serviços efetivamente prestados 
referente aos equipamentos efetivamente instalados. 
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4.3. Não há obrigatoriedade de utilização de toda a verba destinada por parte do 
CONTRATANTE e sim conforme a demanda do Conselho Regional de Enfermagem do 
Ceará – COREN-CE. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1. Os recursos necessários para a contratação do objeto correrão pela rubrica 
6.2.2.1.1.33.90.39.002.014 – Locação de Bens Móveis. 
 

ITEM MODELO QTD VLR DA 
PÁGINA 

FRANQUIA 
MENSAL POR 
MÁQUINA 

VLR. MENSAL 
POR MÁQUINA 

MENSAL 
TOTAL 

1 ECOSYS M 2640 
IDW 

20 R$0,04 3.750 R$150,10 R$3.002,00 

5 ECOSYS M 6235 
CIDN 

03 R$0,57 850 R$484,50 R$1.453,50 

 R$4.455,50 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PAGAMENTOS 
6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias da data do 
recebimento definitivo da última entrega do produto, acompanhado das respectivas 
Notas Fiscais e das Provas de Regularidades com as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e FGTS, mediante depósito em 
conta bancária. 
 
6.1.1. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicílio fora do Município 
de Fortaleza, deverá ser apresentada prova de inscrição no CPOM – Cadastro de 
Empresas fora do Município, da Secretaria Municipal de Finanças, nos termos do artigo 
144 da Lei Complementar nº 159/2013, combinado com o disposto nos artigos 210 do 
Regulamento do Código Tributário Município, aprovado pelo Decreto n° 13.716/2015. 
 
6.1.2. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do 
ISSQN, incidente sobre a prestação de serviços objeto do presente, será retido na fonte 
por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 145º da Lei 
Complementar nº 159/2013, acrescentados pelos art. 211º e 613º do Regulamento do 
Código Tributário Município, aprovado pelo Decreto n° 13.716/2015 e Instrução 
Normativa SEFIN nº 002/2017. 
 
6.1.3. A nota fiscal que apresente incorreções será devolvida à CONTRATADA para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir 
a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 
 
6.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
6.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo 
não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 
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6.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com 
o número de inscrição do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação, da 
proposta e no Contrato, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros 
CNPJs, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 
 
6.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação, em virtude de penalidade imposta à 
CONTRATADA ou inadimplência contratual, inclusive quanto a não apresentação do 
demonstrativo dos serviços prestados. 
 
6.6. A critério do CONTRATANTE poderão ser utilizados os pagamentos devidos para 
cobrir possíveis despesas com multas, indenizações ou outras de responsabilidade da 
CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO 
7.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, compreendendo o período 
de 02/10/2019 à 02/10/2020, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 
61, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
7.2. O prazo de execução do objeto deste contrato deverá obedecer, as especificações 
e as condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico Nº06/2019 e seus anexos. 
 
7.3. Os prazos de vigência e de execução deste contrato poderão ser prorrogados nos 
termos do que dispõe o art. 57, § 1º da Lei Federal n° 8.666/1993. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
8.1. Não será exigida prestação de garantia para esta contratação. 
 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO 
9.1. O recebimento dos produtos ou serviços deverá ser efetuado pelo Gestor do contrato 
ou por alguém por ele designado para este fim. 

 
9.2. Após o recebimento definitivo se for verificado que há produtos fora da especificação 
deste Termo, a substituição dos produtos deverá ser feita em até 10 (dez) dias contados 
a partir da notificação feita pelo Conselho Regional de Enfermagem do Ceará – COREN-
CE. 

 

9.3. A CONTRATADA obriga-se a cumprir os prazos e especificações da entrega dos 
serviços, bem como os critérios postos para aceitação do objeto em total concordância 
com os itens 6 e 7 do Anexo I – Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico Nº 
06/2019. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

 

10.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitados ao estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

 

10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATADA ou a 
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo 
ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
CONTRATADA proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

 

10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução 
contratual. 

 

10.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela CONTRATADA, salvo quando implicarem em indagações de caráter 
técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

10.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente 
condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no 
prazo fixado pelo órgão CONTRATADA, contado da sua notificação. 

 

10.8. O produto ou serviço que não satisfizer às condições especificadas no Termo de 
Referência e no Contrato celebrado, será recusado pelo Conselho Regional de 
Enfermagem do Ceará – COREN-CE e colocado à disposição da CONTRATADA, 
devendo ser retirado e substituído em prazo a ser acordado entre as partes. Caso a 
CONTRATADA não providencie a substituição do produto ou serviço recusado no prazo 
estabelecido, o Conselho Regional de Enfermagem do Ceará – COREN-CE poderá, a 
seu critério, recolhê-lo em depósito de Terceiros, correndo todas as despesas e riscos 
por conta da CONTRATADA. Esgotado o prazo para substituição, a CONTRATADA será 
considerada inadimplente, e sujeita às penalidades cominadas no Termo de Referência. 
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10.9 O produto ou serviço recusado ou o que, embora entregue e recebido, apresente 
características divergentes cuja verificação só se tenha tornado possível no decorrer de 
sua utilização, deverá ser substituído a expensas da CONTRATADA. Enquanto não 
ocorrer a substituição, a CONTRATADA é considerada em atraso e sujeita às 
penalidades cabíveis, sem prejuízo da aplicação dos dispositivos previstos no Termo de 
Referência. 
 
10.10. Indicar, na hipótese de empresa domiciliada fora de Fortaleza, representante com 
poder de decisão, que tenha estabelecimento no município de Fortaleza e/ou Região 
Metropolitana, para representá-lo durante a execução do contrato. 

 
10.11. Transportar os produtos em veículos adequados, obedecendo a legislação 
vigente. 
 

10.12. Fornecer e instalar os equipamentos novos, nos locais determinados descritos no 

ANEXO A, deste Termo, sem qualquer custo para a contratante que disponibilizará 

pessoal para acompanhamento e auxílio da execução deste processo. 

 
10.13. Responsabilizar-se pela manutenção das impressoras (incluindo peças e 
serviços) bem como o provimento dos toners, durante a vigência do contrato. 
 
10.14. Manter um estoque mínimo de 2 toners por impressora nas dependências do 
COREN-CE. 
 
10.15. Treinar os colaboradores do COREN-CE para que estejam aptos a efetuar a 
instalação de toners cheios e retirada de toners vazios durante a vigência contrato; todos 
os cartuchos de toner devem ser novos, não reciclados, nem reutilizados ou 
recarregados. 
 
10.16. Incluir nos serviços de locação de impressoras o fornecimento de todo material 
necessário ao funcionamento dos equipamentos, como: serviços técnicos e peças 
originais do fabricante do produto ofertado, excetuando apenas o papel que será de 
responsabilidade do COREN-CE. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Autorização 
de Serviços. 

11.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a 
Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 
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11.4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 

 

11.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas 
neste Termo. 

 

11.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
 
11.7. Designar uma pessoa responsável para o recebimento em cada local de entrega, 

cujo propósito será a conferência do produto entregue com as especificações contidas 

no edital e na proposta de preços da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Sra. Fernanda Jéssica 
Magalhães e Silva, especialmente designada para este fim pela CONTRATANTE, de 
acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, doravante 
denominado simplesmente de GESTOR, a quem competirá, entre outras atribuições: 

 

12.1.1. Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do COREN-CE, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da execução 
do objeto contratado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos 
documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências. 

 

12.1.2. Verificar a conformidade da execução do fornecimento com as normas 
especificadas no Termo de Referência do Edital. 

 

12.1.3. Encaminhar à autoridade competente, fazendo juntada dos documentos 
necessários, relatório das ocorrências (falhas) observadas na execução do contrato, bem 
como as solicitações de penalidades aplicáveis pelo  não cumprimento de 
obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

 

12.1.4. A ação do gestor do contrato não exonera a CONTRATADA de suas 
responsabilidades contratuais. 

 

12.1.5. Ordenar à CONTRATADA troca ou substituição dos serviços e/ou produtos, no 
caso de defeito do objeto, imperfeições ou em desacordo com as especificações. 

 

12.1.6. Atestar o recebimento do objeto contratual. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES 
13.1. O licitante que praticar quaisquer das condutas previstas no art. 32, do Decreto 
Estadual nº 28.089/2006, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, 
estará sujeito às seguintes penalidades: 

 
13.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta. 
 
13.1.2. Impedimento de licitar e contratar com COREN-CE, sendo, então, 
descredenciado no cadastro de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas previstas neste edital e das demais cominações legais. 

 

13.2. O licitante recolherá a multa por meio de pagamento na Tesouraria do COREN-CE 
podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão Contratante. Se 
não o fizer, será cobrada em processo de execução. 

 

13.2.1. As multas porventura aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos 
devidos pela Contratante ou cobradas diretamente da CONTRATADA, administrativa ou 
judicialmente, e podendo ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas 
nesta cláusula. 

 

13.2.2. O atraso injustificado no prazo de fornecimento implicará multa correspondente 
a 3,33% (três vírgula trinta e três por cento) por dia, calculada sobre o valor total do 
contrato ou da parcela dos serviços não cumprida, até o limite de 10% (dez por cento) 
desse valor. 

 

13.2.3. Na hipótese mencionada no item anterior, o atraso injustificado por período 
superior a 05(cinco) dias caracterizará o descumprimento total da obrigação, punível 
com a rescisão unilateral do contrato e suas consequências, e da aplicação da sanção 
prevista no item 13.1.2. 

 

13.2.4. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente 
ou indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da 
Contratante. 

 

13.3.3. Sempre que não houver prejuízo para a Contratante, as penalidades impostas 
poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu critério. 

 

13.3.4. As aplicações das penalidades serão precedidas de concessões de 
oportunidades de ampla defesa por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 
 



 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO CEARÁ 
 Autarquia Federal  criado pela Lei  Nº 5.905/73 

Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros – Genebra 
 

 

Rua Mário Mamede  N.º 609 - Bairro de Fátima  - Tel: (0xx85) 3105.7850  - Cep 60.415-000 - Fortaleza - Ceará 

Home-page: www.coren-ce.org.br - E-mail: cpl@coren-ce.org.br 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

14.1. O CONTRATADO deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 
propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato. 

 

e) “prática obstrutiva”: 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula; 

 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

 

14.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo. 

 

14.3. Considerando os propósitos dos itens acima, o contratado deverá concordar e 
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
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14.4. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 
pertinentes, previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o 
envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física CONTRATADA em 
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na 
execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das 
demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 

15.1. Constituem motivos para rescindir o presente contrato, situações previstas nos 
artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e suas alterações, sem que assista à CONTRATADA o 
direito de reclamar quaisquer indenizações relativas a despesas decorrentes de 
encargos provenientes da execução deste contrato. 

 

15.2. O COREN-CE, na condição de CONTRATANTE, se reserva o direito de considerar 
rescindido o presente contrato, em virtude do descumprimento de qualquer obrigação 
nele estabelecida, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que 
caiba a CONTRATADA qualquer indenização. 

 

15.3. O CONTRATANTE poderá, também, unilateralmente, considerar rescindido o 
contrato, quando não houver mais interesse de continuar com o serviço por conveniência 
da administração, manifestando-se por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

16.1. Competem a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas 
neste instrumento, na Lei Nº 8.666/93 e em outras disposições legais pertinentes, 
realizar, via termo aditivo, as alterações contratuais que julgarem convenientes. 

 

16.2. O CONTRATADO, no curso da vigência contratual, se obriga a aceitar, nas 
mesmas condições ora pactuadas os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA PUBLICAÇÃO 

17.1. A publicação resumida do presente contrato no Diário Oficial da União, que é 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE, nos 
termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA 
CONTRATADA 

18.1. A CONTRATADA declara, no ato de celebração do presente contrato, estar 
plenamente habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso 
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de manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de 
Fortaleza-CE. 

 

E, por estarem de acordo com o ajustado, as partes assinam o presente instrumento, 
depois de lido e achado conforme perante as testemunhas que também assinam, em 03 
(três) vias, de igual teor, para um só efeito jurídico. 
 
 
 

Fortaleza-CE, 24 de setembro de 2019. 
 
 
 
 

__________________________________________ 
ANA PAULA BRANDÃO DA SILVA FARIAS 

Presidente do COREN/CE 
 
 
 

_____________________________________________________ 
NOVETTI LOCACAO E SERVICOS PARA ESCRITORIO LTDA 

 
 
 
 

Testemunha 1 - ___________________   Testemunha 2 - ____________________ 
 

 
 
 
 
 
Visto: 
Procurador Geral do COREN-CE ______________________________________________  
                                                                        JOÃO VÍTOR NERYS BATISTA 
                                                                                       OAB/CE 25.33 


